CONSELHO NACIONAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL





ATA DA 29ª REUNIÃO ORDINÁRIA





Aos vinte e cinco dias do mês de julho do ano de mil novecentos e noventa e cinco,  às nove horas,  na Sala de Reuniões do 6o Andar do Edificio-Sede do Ministério da Previdência e Assistência Social teve início a Vigésima Nona Reunião Ordinária do Conselho Nacional de Previdência Social,  sob a Presidência do Conselheiro Marcelo Viana Estevão de Moraes,  com a seguinte Ordem do Dia: I - Expediente. a) Aprovação da Ata da 28ª Reunião Ordinária; b) Instalação de CMPS. II - Ordem do Dia: 1 - Reforma da Previdência Social; 2 - Cadastramento dos imóveis e sua avaliação; esclarecimentos sobre o programa de desimobilização; 3 - Resolução n" 5/93-CNPS - revisão dos valores,  nos termos do § 1" do art. 132 da Lei n" 8.213/9I; 4 - Redesenho das competências institucionais dos Conselhos; 5 - Ordem de Serviço sobre "Comprovação de Atividade Rural"; 6 - Proposta Orçamentária da Previdência Social para 1996; 7 - Outros Assuntos. Presentes Os Conselheiros José Carlos Jacob de Carvalho,  Antônio de Pádua Casella,  Humberto Ledo Haidamus,  Luiz Carlos de Almeida Capella,  Henos Amorina,  Lucas Venâncio da Silva Siqueira,  Oswaldo Garcia Velloso,  Ovídio Garcia Fernandes,  Luiz Fernando Silva,  Fábio Bianco e João Cândido de Oliveira Neto. Ausências justificadas Reinhold Stephanes,  Luciano Oliva Patrício,  Crésio de Matos Rolim,  Ruy Lourenço Martins,  José Cechin,  Ana Tereza Holanda de Albuquerque,  Hilário Gottselig,  Manoel José dos Santos,  Nelson Antunes,  Luiz Esteves Neto,  Antonio Carlos da Silva,  Lílian Carla de Souza e Benedicto de Miranda. Verificada a existência de quorum regimental o Presidente iniciou aos trabalhos,  dando posse ao Doutor Humberto Ledo Haidamus,  representante suplente do Governo Federal - DATAPREV. Em


seqüência colocou em discussão a Ata da 28H Reunião Ordinária,  ficando aprovado que a mesma seria apreciada na próxima reunião ordinária,  tendo em vista que por motivo da greve dos correios alguns Conselheiros não tiveram acesso à minuta com a necessária antecedência. A seguir,  submeteu à aprovação a proposta de criação do Conselho Municipal de Previdência Social em Terezina/Piauí,  resultando aprovada,  por unanimidade,  resolução nos seguintes termos: O Plenário do Conselho Nacional de Previdência Social em Reunião Ordinária realizada no dia 25 de julho do corrente ano,  dentro da sua competência e de acordo com o disposto no art. 130 do Decreto n" 612,  de 21 de julho de 1992 e nos § 2" e 4" do art. lº da Resolução nº 3 - CNPS, 


de 27/01/93,  publicada no Diário Oficial da União de 17/03/93,  resolve: Autorizar a instalação do Conselho Municipal de Previdência Social,  Padrão I,  no município de Teresina,  Estado do Piauí. Promoveu-se a discussão da situação dos Conselhos Estaduais de Previdência Social-CEPS e dos Conselhos Municipais de Previdência Social-CMPS,  ficando deliberado que o


tema será objeto de pauta da 30a Reunião Ordinária,  ocasião em que se fará um diagnóstico global avaliando o desempenho e os trabalhos realizados. A partir dessa discussão,  será elaborado um cronograma,  a ser implementado a partir de 1996,  com objetivo de se promover um programa amplo de aproximação,  orientação e mobilização dos CEPS e CMPS. Para subsidiar a discussão na próxima reunião deverá ser solicitado um relatório de atividades dos Conselhos Estaduais de Previdência Social-CEPS,  e,  posteriormente,  dos Conselhos Municipais de Previdência Social-CMPS. Através do envio sistemático desses relatórios,  a Secretaria-Executiva implantará no âmbito do Conselho Nacional e dos Conselhos Estaduais o Sistema de Acompanhamento das Decisões e Propostas que se encontra no momento em fase de avaliação. Acatada,  também,  a sugestão do Conselheiro Antonio de Pádua Casella no sentido de se manter um sistema de divulgação das atividades e ações desses Conselhos,  com o objetivo de incentivar a sua participação no processo,  além de prestar contas à sociedade quanto ao direcionamento das ações da Previdência Social. E finalmente,  que se providencie a relação dos municípios que vem encontrando dificuldades para obter indicação de aposentados e pensionistas para que a Confederação Brasileira de Aposentados e Pensionistas possa intervir e colaborar para a sua efetiva implantação. Passando ao próximo item de pauta - Reforma da Previdência Social,  o Presidente comunicou que a discussão do tema ficou prejudicada,  uma vez que por problemas de agenda o Deputado Euler Ribeiro,  convidado para apresentar suas propostas no campo da Previdência Social,  especificamente no que diz respeito a emenda constitucional,  não pôde comparecer. Adicionalmente a Secretaria-Executiva havia convidado o Presidente da Associação Nacional dos Fiscais de Contribuições Previdenciárias para apresentar as conclusões do ciclo de debates promovido por aquela entidade,  cujos textos foram hoje distribuídos. Entretanto,  a presença do Doutor Floriano Martins de Sá Neto só será possível após a realização do Congresso dos Fiscais de Contribuições Previdenciárias,  no dia 26 de agosto próximo. 6º Readequada a Ordem do Dia discutiu-se,  a seguir,  o item que diz respeito a Resolução no 5/93,  deste Conselho,  em que há uma solicitação da Procuradoria-Geral do INSS no sentido de se fazer uma revisão dessa resolução,  expedida em razão do art. 132 da Lei nº 8.212/91,  que diz: "A formulação de desistência ou transigência judiciais por parte do Procurador da Previdência Social será sempre precedida de anuência prévia por parte do Procurador-Geral do Instituto Nacional do Seguro Social,  ou do Presidente desse órgão,  quando os valores em litígio ultrapassarem os limites definidos pelo Conselho Nacional de Previdência Social. § 1º - os valores a partir dos quais se exigirá a anuência do Procurador-Geral ou do Presidente do INSS serão definidos periodicamente pelo CNPS através de resolução própria”. Para apresentar os motivos da solicitação feita pela Procuradoria-Geral convidou para compor a Mesa os Doutores Edson de Paula e Paulo Délcio 7º Torres Costa. O Doutor Edson de Paula comunicou que a Procuradoria-Geral do INSS houve por bem propor a revisão da Resolução nº 5/93 em face do seu experimento na prática,  e também da necessidade de atualização de valores e critérios. Preservando a espinha dorsal da resolução original,  foram feitas atualizações e adaptações a situações vividas no dia-a-dia. Esclareceu que no art. 1º da minuta proposta a alteração se refere aos valores,  aos limites dentro dos quais é permitido ao Procurador estadual,  regional e do Distrito Federal,  decidir pela oportunidade de formalização de desistência ou transigência. Esses valores estão propostos ao nível de 25 mil reais. Na resolução anterior estava grafado na moeda antiga,  em 100 milhões. Esses valores levaram em conta,  em média,  as ações previdenciárias que tramitam no Brasil,  tomado como referencial o valor um pouco acima da média, tendo em vista o teto do art. 128. E se o valor fosse inferior ao teto não haveria conveniência só de acordo. Foi inserido no art. 1º um parágrafo único,  estendendo a competência para decidir pela oportunidade de desistência,  somente desistência recursal,  dentro do limite fixado,  ao procurador chefe de subprocuradoria de tribunal. O art. 2º trata dos limites a partir dos quais a autorização depende do Procurador Geral do INSS,  fixados entre 25 e 100 mil reais. Nessa faixa a competência é do Procurador Geral do INSS e acima de 100 mil reais passa a ser do Presidente do órgão. O art. 3º e 5 trata da correção dos valores fixados na resolução,  e o índice proposto é o mesmo adotado para as correção dos beneficios previdenciários em geral. O parágrafo único do art. 3º da proposta trata da atualização ou da correção monetária do objeto de acordo. É muito comum,  em não havendo essa as proteção,  que uma eventual demora entre a formalização do acordo e o pagamento provo que uma defasagem monetária. Levou-se em conta o art. 18 da Lei nº 8.870 que prevê atualização dos débitos decorrentes de decisão judicial pela variação do UFIR. O art. 4º trata do parâmetro mínimo para negociação e repete,  sem nenhuma alteração,  a redação anterior da Resolução nº 5. No art. 5º foi incluída a expressão "ou de decisão judicial transitada em julgado e definitivamente liquidada ".Ao art. 6ª foi inserido um parágrafo 1º,  uma questão de precaução,  a fim de que não ficasse aberta a possibilidade de a desistência autorizada no artigo acima implicar na desistência de outros pontos da mesma sentença que fossem flagrantemente ilegais. O § 2º do mesmo item trata da possibilidade de delegação de poder ao Procurador Chefe de Divisão/Seção de contencioso geral,  que é a pessoa,  dentro do quadro administrativo,  que tem acesso permanente a essas ações,  muitas vezes com mais propriedade do que o Procurador Estadual ou Regional,  cuja a competência é muito maior. Finalmente,  o art. 7º é repetição da resolução anterior. Não obstante,  há uma proposta de supressão,  porque esse artigo,  com todas as conveniências que apresenta,  cria uma obrigação para o juiz e vincula a própria decisão do juiz,  pois no momento em que diz que "qualquer transação somente poderá ser homologada",  a decisão do juiz fica vinculada ao Ministério Público,  o que é uma inversão também de hierarquia. O Presidente solicitou e obteve esclarecimento de que a proposta da Procuradoria é de ampliar o valor de 6.700 reais,  fruto da correção dos 100 milhões previstos na Resolução nº 5,  para 25 mil reais,  levando-se em conta a possibilidade de eventualmente ser fixado em 10 mil reais o teto do art. 128,  que abrangeria um número considerável de processos. O Doutor Paulo Délcio,  da Coordenação Judicial da Procuradoria-Geral do INSS,  disse que hoje o Conselho Nacional de Previdência Social não está usando o seu instrumento hábil e capaz para liquidar milhares de ações que tramitam no Poder Judiciário - a Resolução nº 5 - que está inclusive sendo questionada juntamente com o art. 128 da Lei no 8.213/91 no Supremo Tribunal Federal,  através de uma DIN. Concluídas as exposições o Presidente observou que há uma preocupação legítima da procuradoria em tentar agilizar e limpar os óbices que existem hoje em nível judicial. Não obstante,  ponderou que o art. 128 da Lei nº 8.213 prevê um determinado limite de valor para processos que podem ser quitados sem precatório. Esse valor hoje é próximo de 5 mil reais. O art. 132 estabelece a possibilidade de o Conselho Nacional de Previdência Social fixar valores que poderão servir de referência em termos da transigência e da desistência judiciais,  definindo qual é a autoridade hierárquica que tem poder de decidir sobre o tema. Havia,  então,  de certa maneira uma intenção na legislação,  quando foi aprovada,  de estabelecer um controle mais restrito dessa capacidade de desistência e de transigência judicial,  centralizando a responsabilidade em maior grau sobre o Procurador-Geral e sobre o Presidente do INSS. Quanto ao aspecto da aplicabilidade da Resolução nº5 ponderou que o Conselho aprova a resolução,  respeitando aquilo que lhe é facultado pela lei,  mas quem a aplica são os agentes públicos responsáveis no dia-a-dia pela sua implementação,  no caso,  o INSS. Disse entender que o Conselho deve avaliar,  em primeiro lugar,  que há um problema


operacional e prático bastante claro,  que diz respeito ao fato de ter sido eliminado o indexador anteriormente previsto na Resolução nº 5 e,  portanto,  o INSS tomou a iniciativa de utilizar o indexador que era utilizado corretamente pela Justiça como balizamento para a correção do valor fixado na Resolução nº 5 o que tem perfeita lógica e está dentro do espírito inclusive dessa Resolução. Outro aspecto que considera mais complexo é que está sendo proposto um aumento substancial do grau de autonomia do procurador local no que diz respeito à desistência e à transigência. Por outro lado,  está previsto na lei um valor bem mais tímido do que o que a Procuradoria deseja e terá que ser cumprido até que haja eventual modificação. Este Conselho não pode adotar resoluções contrariamente à ordem jurídica nacional,  ao texto constitucional,  às leis em vigor ou a decisões do Supremo Tribunal Federal. Existem dois problemas que não se resolveriam neste foro: o que diz respeito ao art. 100 da Constituição Federal e ao artigo 128 da Lei nº 8.213,  que enquanto estiverem vigorando e não houver decisão do Supremo no sentido da sua inconstitucionalidade têm que ser cumpridos. E mais,  este Conselho tem por lei o poder de fixar em resolução valores para fins de transigência ou desistência judiciais e assim,  o seu desafio é tentar identificar o ponto ótimo entre controle e efetividade da ação no dia-a-dia. Ou seja,  tem de haver um limite que não crie um obstáculo à autonomia,  não estabeleça centralização excessiva e acabe prejudicando a celeridade do funcionamento da administração ao mesmo tempo em que deve haver um limite que assegure mecanismos de controle e de responsabilização das altas esferas da administração,  do Procurador-Geral e do Presidente do INSS,  no sentido de evitar irregularidades como aquelas vinvenciadas no passado. Em relação à proposta da Procuradoria-Geral suscitou algumas dúvidas quanto ao alcance de alguns itens,  porque a proposta de resolução apresentada é mais ampla e trata de assuntos que em princípio não estariam dentro da esfera do Conselho no que concerne ao disposto no artigo 132. Ressalvou que o que tem de ser considerado é: 1- o que se pode resolver no âmbito deste Conselho; 2- como atender a solicitação da Coordenação de Defesa Judicial no sentido de ter melhores condições para o exercício de suas atividades,  obedecendo-se as restrições impostas pelas normas legais vigentes. Franqueada a palavra,  manifestaram-se os Conselheiros: Luiz Fernando Silva,  para dizer que na Resolução nº 5/93,  este Conselho aprovou um limite menor que o desejável para as transigências no grau de Procuradorias Estaduais em face da situação conjuntural daquele momento,  em que se detectou todo um processo de fraudes que envolviam inclusive as Procuradorias Estaduais,  o que foi motivo também da questão de homologação pelo Ministério Público; que previu-se a possibilidade de o Conselho se manifestar sobre uma alteração dos critérios depois de seis meses,  para que se fizesse a experimentação sobre que tipo de controle,  a partir dali,  a Procuradoria do INSS,  com todas as inovações que estava fazendo para controle interno,  teria de desenvolver para suprimir os envolvimentos em fraudes e outros problemas que ocorriam; que alguns meses depois,  em alguns Estados houve,  por parte de pessoas e sindicatos,  colocações no sentido de que as procuradorias locais do INSS não estavam aplicando a resolução,  não tinham o objetivo de buscar a transigência,  e a resolução era,  antes de mais nada,  uma orientação interna para a administração; que além disso, boa parte das negociações estavam tomando como base os sessenta por cento colocados como precaução. Ressalvou que hoje observa-se uma situação diferente,  tendo em vista que o objetivo no contencioso tem sido resolver as demandas olhando também o lado social; questionou se houve,  por parte da Procuradoria,  um levantamento sobre a média do que têm sido as transigências nesse período,  de modo a que se possa ter um parâmetro sobre as negociações e se foi estabalecido a partir de 93 algum mecanismo de controle sobre as desistências e transigências judiciais,  para que a Procuradoria tenha acesso rápido a essas informações; para opinar que o artigo 128 deveria ser pautado para a próxima reunião,  discutindo-se que encaminhamento poderia ser dado ao assunto,  caso haja interesse de alterar e fazer com que os valores estabalecidos no artigo 128 sejam majorados; em relação ao conteúdo restritivo da lei,  disse entender que esse parágrafo transitório teve esse cuidado na época,  que não é exatamente a situação de hoje; que o objetivo tem que ser fazer o máximo possível para que as demandas judiciais tenham andamento,  sugerido que na próxima reunião se discuta esse aspecto,  chamando novamente a Procuradoria,  discutindo-se também que iniciativas o Conselho pode ter junto ao Ministério Público e ao Poder Judiciário,  no sentido de se procurar meios de acelerar o processo de cobrança,  que é muito mais demorado do que o processo de pagamento; que esse limite estabelecido de 25 mil reais,  ainda que seja uma majoração de quatro vezes a situação anterior,  lhe parece factível; que votaria favoravelmente à resolução,  na íntegra,  inclusive com as adequações feitas,  acrescentando-se a alteração do artigo 7º para a anualidade,  com a inclusão de um relatório anual da Procuradoria sobre as transigências e desistências judiciais ocorridas no período; já que existe uma ação direta de inconstitucionalidade contra uma resolução aprovada,  que este Conselhos através do Secretário-Executivo se dirigisse ao Supremo Tribunal Federal,  pela via formal,  pedindo informações sobre a DIN,  para que se possa analisar o seu conteúdo. O Conselheiro Luiz Carlos de Almeida Capella para manifestar seu entendimento de que um assunto desse porte deveria ser enviado antecipadamente,  acompanhado de uma Exposição de Motivos,  com as razões técnicas,  econômicas e legais e da proposta da resolução,  para que as entidades representadas possam inclusive buscar um parecer jurídico que viabilize o seu voto; que apesar dessa manifestação não tem nenhuma dúvida quanto ao alcance social da proposta e do que a mesma significa para o próprio INSS em termos operacionais e de custo. O Conselheiro Antônio de Pádua Casella,  para concordar com as colocações do Conselheiro Luiz Carlos de Almeida Capella e dizer que não observou no princípio da resolução a condição básica constante do artigo 132,  que é a questão de súmula ou decisão do tribunal,  entendendo que deveria estar explícito que só nesses casos é que seria permitido o Conselho tomar decisão; que no artigo 3º não é necessário colocar 1.8.95; que tem dúvidas sobre se cabe ao Conselho a questão do limite do artigo 4º,  que segundo entende poderia ser disciplinado por um ato da Procuradoria Geral,  já que como Conselheiro não gostaria de opinar sobre as bases de negociações; que quanto ao artigo 5º tem dúvida legal; o artigo 6º considera prático e justo,  mas tem dúvida quanto à base legal utilizada porque a matéria possivelmente não está sumulada; que o artigo 7º não deveria existir porque dá a impressão de provisoriedade do ato e o Conselho pode rever a qualquer instante a sua decisão; que com base nessas dúvidas e considerando que a matéria é relevante e urgente,  deveria ser realizada uma reunião extraordinária decidir sobre o assunto. O Presidente,  para observar que a partir de uma lógica do ponto de vista da racionalidade administrativa e social a grande preocupação do Ministro Reinhold Stephanes é mapear todos os tipos de problemas de natureza judicial,  identificando as ações sobre as quais ainda cabem recursos e aquelas em que já há uma jurisprudência em sentido contrário à Previdência; que esse procedimento interessa até para que se possa maximizar a ação da própria Procuradoria no sentido de que ela se dedique àqueles processos que são efetivamente importantes e relevantes do ponto de vista do resultado final; que o Ministro Reinhold Stephanes editou recentemente uma portaria orientando a Procuradoria para que desistisse de recursos no que concerne a decisões que dizem respeito,  em âmbito judicial,  à questão do valor do salário mínimo enquanto piso da Previdência,  não apenas a partir da lei de 91,  mas desde a Constituição de 88,  já que há uma interpretação da justiça considerando auto-aplicável aquele dispositivo; observou que há um conjunto de demandas no âmbito da Previdência Social que tem avançado muito buscando o ponto ótimo e responsável para solução dos problemas; que do ponto de vista técnico,  vê alguns problemas na minuta resolução: o artigo 128,  que diz respeito ao limite de valor que é possível pagar em caso de quitação judicial,  independentemente de precatório, não se resolveria no âmbito do conselho; o artigo 131 autoriza o Instituto a desistir sempre que já houver jurisprudência sumulada nos Tribunais Federais; a questão dos limites,  que dizem respeito à autoridade competente para decidir sobre o tema,  não para que ocorra a transigência ou a desistência; que este Conselho terá que aprofundar a discussão da competência jurídica,  principalmente do art. 4º em diante,  que segundo parece extrapolam a competência da definição de valores. E a outra questão,  embora lógica e correta,  diz respeito a desistência do recurso quando houver convergência entre o laudo do perito judicial e o laudo do perito assistente indicado pelo INSS. Observou que em não tendo essa competência nada impede que o Conselho adote resoluções no sentido de que sejam tomadas medidas na esfera própria para correção ou regraduação da questão. O Conselheiro Luiz Fernando Silva,  para concordar com a convocação de uma reunião extraordinária e sugerir que se adote como praxe,  neste Conselho que,  uma vez apresentada uma proposta de resolução,  fosse a mesma distribuída para um dos Conselheiros,  que apresentaria um voto consubstanciado da matéria na reunião seguinte,  independentemente do que cada Conselheiro,  na sua representação,  analise,  inclusive quanto à questão jurídica; que especificamente sobre as três questões levantadas,  artigos: 4º,  5º e 6º disse só ter dúvidas sobre o 6º,  que poderia ser melhor discutido em fixação do artigo 131 que na prática limita tudo que se discutiu à possibilidade de existência de súmula. E,  por último, que não há nenhum reflexo do ponto de vista do desembolso financeiro do INSS e o que mudaria seria alteração do artigo 128,  sobre o qual qualquer proposta de alteração,  deveria ser feita conjuntamente com uma análise financeira da Diretoria de Arrecadação. Para tanto, sugeriu que se convoque também o Doutor Ivan Dantas Costa,  quando da discussão do artigo 128,  para ver qual é o limite das possibilidades do INSS do ponto de vista financeiro. Henos Amorina,  para dizer que em reunião realizada com a COBAP,  o Ministro deixou claro seu interesse de desburocratizar,  adotando medidas para dirimir o volume de processos,  ações e demandas na justiça. O Presidente lembrou que a Procuradoria-Geral propôs a alteração do artigo 131,  de forma torná-lo mais operacional e apelou que este Conselho encaminhe essa iniciativa de adequação do artigo 131,  que é muito restrito como está e fica quase impossível,  porque os Tribunais divergem,  as súmulas são diferentes e como o INSS é um só,  o segurado também tem o mesmo direito no país todo. O Conselheiro Oswaldo Velloso,  para dizer que o art. 100 da Constituição exclui as ações de caráter alimentício do precatório. O ex-Deputado Nelson Jobim,  hoje Ministro da Justiça,  foi autor de um projeto de lei regulamentando o art. 100 em função de ele não ser auto-aplicável,  vetado no governo do Presidente Collor. Observou que o país hoje está convivendo com nova proposta de reforma constitucional e perguntou da possibilidade de a Procuradoria do INSS através do Ministério,  nesse conjunto de propostas que o governo está encaminhando ao Congresso Nacional,  criar uma emenda ao art. 100,  para evitar as anomalias que estão aí até hoje. 0 Doutor Edson de Paula esclareceu que a interpretação do art. 100 da Constituição cabe ao Supremo que,  em decisão de Plenário,  já disse que as decisões de caráter alimentício não estão excluídas do precatório. Têm de ser inseridas no orçamento para o ano seguinte. Quanto à reforma constitucional,  disse que este é o momento de se fazer gestões políticas no sentido de aperfeiçoar a redação e,  se for o caso,  excluir definitivamente do precatório essa previsão. O Presidente sugeriu que se encaminhasse o tema da seguinte forma: 1) que se inclua na pauta da próxima reunião a discussão e eventual aprovação de uma resolução,  tendo em vista a necessidade de agilizar o assunto; 2) que seja feita uma reunião de trabalho,  com a participação de Conselheiros representantes da sociedade civil neste Conselho; 3) que se traga para a próxima reunião uma orientação clara em termos do que deve ser aprovado em que já haja entendimento pacífico,  e aquilo que o conselho pode aprovar - uma resolução propugnando modifcações nas leis ou no estatuto legal global no sentido do seu aperfeiçoamento. O Conselheiro Fábio Bianco colocou que por não saber exatamente a questão política que envolve esse processo de pagamento da transigência ou da desistência,  o que acaba trazendo prejuízo para os cofres da Previdência, seria desejável que se tivesse informações sobre o quanto representa os processos que já transitaram,  tem súmula e estão aguardando pagamento. O Doutor Edson de Paula disse que muitas vezes a questão é puramente da súmula. Daí,  a necessidade de modificar o artigo 131,  para não ficar só em matéria sumulada,  podendo o próprio Conselho dizer em quais hipóteses certas e definidas a Previdência poderá transigir ou desistir. O Conselheiro João Cândido de Oliveira Neto ponderou no sentido de que existe duas situações. Vota-se o limite máximo e se estabelece uma resolução de diretrizes,  ou ouvindo a Procuradoria,  ou com o subsídio da Procuradoria o Conselho estabelecerá propostas ao Ministério,  de diretrizes na ordem de liquidações de sentença,  independente do problema do artigo 131. Manifestou seu entendimento de que o Conselho teria que ser político nessa decisão,  votando o limite,  já que a lei lhe confere essa prerrogativa. Disse entender,  também,  que há aspectos que foram considerados,  art. 4º,  art. 5º,  art. 6º,  que são discutíveis e deveriam merecer uma discussão mais ampla. Outro ponto seria estabelecer as diretrizes na liquidação de questões judiciais. O Presidente observou que seria melhor aprovar uma única resolução sobre o tema em que de certa maneira se busque esgotá-lo dentro do que for possível,  antecipando-se a reunião ordinária do mês de agosto. Finalmente,  após consenso foi acatado o encaminhamento sugerido pelo Senhor Presidente,  no sentido de antecipar a 30ª Reunião Ordinária; organizar um grupo para tentar chegar a uma redação consensual,  e,  na próxima reunião,  se tomar a deliberação sobre o tema. Seguindo a programação,  suspendeu-se a reunião. Reinstalado o Plenário,  o Presidente deu prosseguimento aos trabalhos,  convidando para compor a Mesa o Doutor João Ricardo Arcoverde,  da Diretoria de Administração Patrimonial do INSS,  responsável pelo relato sobre o cadastro dos imóveis da Previdência e o plano de desimobilização. Com a palavra o Doutor João Ricardo Arcoverde informou com relação a cadastramento dos imóveis da Previdência, que por intermédio do antigo IAPAS,  a Previdência tinha a obrigação de manter o cadastro de todos os seus imóveis. Naquela época esse cadastro era feito por um sistema informatizado,  mantido pela DATAPREV,  que se tornou obsoleto com o passar do tempo. Com a fusão do IAPAS e o INPS foi contratada uma empresa particular para fazer um cadastro em microinformática, para que o próprio INSS pudesse ter acesso às informações. Esse sistema informatizado de cadastro foi concluído e a mesma empresa foi contratada para povoar a base de dados do cadastro. Esse cadastro foi implantado em final de 1991,  início de 1992 e hoje alguns dados estão validados pela área de patrimônio do INSS,  principalmente dados físicos dos imóveis,  área,  valor contábil,  tipo de imóvel,  terreno ou edificação. Outros dados contemplados nesse sistema ainda não estão atualizados,  principalmente aqueles de utilização - quem usa,  se está cedido,  se está locado etc. Existe um problema também em termos de locação,  cessão,  o que hoje é feito sobre cadastramentos separados. O que se está procurando desenvolver é um cadastro único que possa ter todas as informações,  quaisquer que sejam elas,  de qualquer imóvel,  no mesmo sistema. Atualmente já está concluído o inventário do exercício de 1994,  com informações sobre o número de imóveis,  quais são e o valor contábil de cada um. Com relação ao plano de desimobilização,  disse que o mesmo começou ainda no ex-IAPAS,  em 1989,  quando foi definido que qualquer imóvel que não fosse destinado ao uso operacional das unidades da Previdência Social seria alienado. O primeiro estudo começou em 89e foram vendidos nesse ano e em 90 em torno de 450 imóveis. Em 1991 foram vendidos aproximadamente 370 apartamentos funcionais de Brasília,  conforme autorizado pela Lei n" 8.025. Em 92,  o INSS prosseguiu com os imóveis não destinados ao uso operacional da Previdência. Foram relacionados como disponíveis e regularizados e colocados à venda cerca de mil imóveis,  e alienados cerca de 350 imóveis. Em 93 preparou-se uma nova etapa e o processo passou a ser rotina,  até que se chegue à quantidade de imóveis suficientes para que o INSS e a Previdência Social possam usar,  com reserva técnica para uma futura expansão dos serviços previdenciários. Já para 95 prepara-se outra etapa,  com a parceria da Caixa Econômica Federal,  que avalia os imóveis colocados à venda e faz a administração dos que são vendidos a prazo. Provavelmente em início ou meados de agosto estará sendo deflagrada a nova etapa 95 do plano de desimobilização,  já com mais 1.130 imóveis,  com situação regular,  relacionados para venda. Estima-se que ainda tem pelo menos mais 1.500 a 1.800 imóveis que não são destinados ao uso da Previdência,  mas que ainda não estariam em situação de venda por algum problema dominial,  invasão ou sub júdice. Pretende-se controlar através do sistema a venda dos imóveis,  a locação,  a cessão e a situação jurídica,  fazendo-se inclusive,  a interface com a Procuradoria-Geral do INSS. Informou que com relação a locações de imóveis próprios a terceiros,  especificamente,  o INSS mantém aproximadamente 400 contratos de locação,  em vigência,  considerando-se inclusive a locação de uma sala. Esses contratos na sua maioria,  são contratos herdados dos ex-IAPAS,  do ex-IPASE e quase todos por prazo indeterminado. Registrou que ao contrário do que foi divulgado na mídia,  o INSS não tem hoje nenhum imóvel locado por R$ 1, 97,  que corresponde ao valor que se pagava pela locação quando o INSS se recusou a receber e entrou na Justiça. Há locações que estão há mais de 10 anos na Justiça,  pedindo a retomada do imóvel. Por essa razão,  mudou-se conceitualmente a maneira de entrar na Justiça. Não se está pedindo mais para retomar o imóvel. Entra-se com ação revisional de aluguel,  que é também uma ação demorada,  porém o INSS tem a prerregotiva de solicitar ao juiz que arbitre um valor de mercado,  conforme a Lei do Inquilinato,  até que seja julgado. Disse ainda que relativamente aos imóveis antigos,  a política do INSS é se desfazer de todos eles. Os que não pode vender,  entrar com ação revisional,  para que pelo menos enquanto a ação dure se receba valor de mercado. E os que estão em situação irregular,  colocar à venda. O plano de desmobilização prevê a venda do imóvel financiado em até dez anos com direito de preferência ao ocupante. Disse que a quantidade de imóveis era muito grande e se conseguiu alienar a maior parte,  e hoje está em torno de 6.200 imóveis,  considerando-se salas,  lojas,  casas,  terrenos,  lotes de terrenos,  fazendas,  glebas etc,  cujo valor contábil é de aproximadamente 1 bilhão e meio de reais. E desse total,  a metade é de lotes de terrenos. Potencialmente hoje existe 1.130 imóveis prontos para vender e aproximadamente 4 mil seriam desimobilizáveis. O INSS pretende aplicar o produto dessa venda no próprio patrimônio,  ou seja,  reformar um posto,  colocando-o em condições ideais para que o próprio segurado possa usufruir. Em termos de seguro social,  o valor pouco significa. Com relação às permutas,  informou que o processo continua sendo feito via lista de devedoras aos quais se propõe a permuta por algum imóvel e também através de anúncio em jornal para a procura do imóvel que interessa ao INSS e a oferta daqueles disponíveis. Outra meta é também não locar mais imóveis de terceiros,  o que ocorre principalmente no interior,  porque na sua maioria os imóveis do INSS são concentrados nas capitais. Atualmente o órgão possui 330 contratos de locação. Acrescentou que os imóveis de propriedade da LBA se passados ao INSS,  acabariam com 80% das locações a nível de Brasil. Entretanto não se conseguiu ter acesso a esse imóveis. Pleiteia-se também imóveis que o ex-INAMPS inventariou e passou hoje para o patrimônio da União. Os esclarecimentos foram seguidos de questionamentos e observações dos Senhores Conselheiros ficando,  finalmente registrado entendimento de que, em grandes linhas a realidade é que o INSS tem um patrimônio da ordem de 6.200 imóveis,  em uso,  cedidos,  locados,  invadidos,  disponíveis e vagos. Esse patrimônio vinha sendo utilizado ou ocupado de maneira irregular e há uma estratégia básica de: desimobilizar aquilo que está regularizado ponto de vista da documentação,  transformando-se em dinheiro em caixa,  inclusive terceirizando para o adquirente a responsabilidade do despejo; em relação aos imóveis que não estão regularizados e,  portanto,  há impossibilidade de venda,  se entrar com ação revisional no sentido de assegurar aluguéis mais consentâneos com a realidade de mercado; substituir os imóveis locados por imóveis próprios; perspectivas de suprir as necessidades do INSS mediante imóveis do inventário da antiga LBA e do antigo INAMPS. Concluídos os debates ficou a Diretoria de Administração Patrimonial do INSS responsável pelo envio ao Conselho do inventário global de 1994; de um quadro demonstrativo dos imóveis,  desagregados por situação de uso; projeções do que seria possível arrecadar com cada política, a de venda ou a de aluguel. E mais, a averiguação de situação denunciada pelo Conselheiro Luiz Fernando Silva, relativa a situação de um prédio ocupado pelo INSS em São Luis (Maranhão) onde anteriormente funcionava a Superintendência do INAMPS, cujas as condições colocam os servidores em perigo iminente. 0 Presidente agradeceu a presença do Doutor João Ricardo Arcoverde e deu prosseguimento aos trabalhos,  solicitando que se discutisse a seguir, o item que diz respeito à ordem de serviço sobre comprovação da atividade rural - reformulação da Ordem de Serviço na 447,  postergando-se a discussão da questão referente ao redesenho das competências institucionais do Conselho. Comunicou a distribuição da minuta da nova ordem de serviço e passou a palavra ao Conselheiro Antônio de Pádua Casella que inicialmente esclareceu que conforme foi acordado com o Conselho,  trouxe hoje a discussão desse assunto, apesar de tratar-se de questão operacional do INSS. Esclareceu que após exaustivas negociações com a CONTAG,  quando se procurou um ponto em comum no sentido de o INSS não tornar muito rigorosa a concessão do benefício rural e,  por outro lado,  também não tão fiexível e sujeita à fraudes e à corrupção. Essas negociações com a CONTAG se resumiram a alguns atos de serviços esparsos e algumas circulares emitidas para os postos de benefício. Havia uma permanente reclamação por parte da CONTAG no sentido de que os postos não estavam de posse dessas circulares, e isto inviabiliza a concessão do beneficio para os trabalhadores rurais. Inicialmente não estava explícito na Ordem de Serviço a aceitação da carteira sindical como prova do exercício da atividade rural, que foi incluída, desde que fosse contemporânea ao fato. A ficha de registro sindical, se for contemporânea será aceita também como sendo o meio de comprovar a atividade rural. Evidentemente colocou-se a necessidade, em alguns casos, de realizar pesquisa e entrevista para a formação mais convincente e mais consistente do deferimento do benefício. O ponto crucial está no item 17, com o seguinte teor: "Qualquer que seja a categoria do segurado, na ausência de apresentação de documentos contemporâneos pelo interessado podem ser aceitos atestado de cooperativa, declaração, certificado ou certidão de entidade oficial,  desde que delas conste a afirmação de que os dados foram extraídos de documentos contemporâneos do INSS. Nessa hipótese deverá ser feita pesquisa prévia." Isso significa que o sindicato atesta que o cidadão é um trabalhador rural e que existe no sindicato documentos que comprovam aquela afirmação. Um servidor do INSS vai confirmar a veracidade daquelas informações,  examinando principalmente a temporalidade dos documentos através de um exame visual,  ou de um exame mais complexo,  que exigiria a participação técnica da Polícia Federal ou de outra entidade. O item 18 diz o seguinte: "Se a documentação apresentada ensejar dúvida ou for insuficiente,  será realizada entrevista com o requerente, objetivando obter subsídios que possibilitem a confirmação do exercício da atividade rural ou que justifiquem a realização de pesquisa. Neste caso poderá ser utilizado o roteiro constante do anexo 2º. Grande parte dos indeferimentos dos processos estavam se verificando porque a relação de trabalho no campo não é provida de documentos e o verdadeiro o trabalhador rural acabava sendo prejudicado. O item 18 tem por objetivo,  antes de promover o deferimento ou o indeferimento,  confirmar in loco a veracidade das informações prestadas pelo trabalhador rural ou pelo sindicato rural. O ponto de destaque da Ordem de Serviço é esse item que atende a grande reivindicação da CONTAG. Registrou que,  antes de serem promovidas alterações na Ordem de Serviço 447 foi emitida uma circular, também negociada com a CONTAG, possibilitando até o reexame dos processos já indeferidos, desde que os trabalhadores abrissem mão do instituto recursal,  porque uma vez havendo o recurso, o INSS está impedido regimentalmente de reexaminar aquele processo. Foi também determinado que os Correios remetessem todos os processos que estavam requeridos,  arquivados,  ou mesmo sem tramitação,  para que o INSS pudesse reexaminá-los. Foram disponibilizados recursos orçamentários para deslocamento de servidores e determinada a constituição de grupos de trabalho especiais com vistas a concluir os beneficios represados. Disse,  por fim,  que não houve grandes alterações,  mas a reivindicação básica - o não indeferimento antes de um exame mais minucioso - foi contemplada pela nova Ordem de Serviço. O Presidente ressalvou que o Ministro manifestou sua preocupação no sentido de que em todo o processo de concessão de benefícios se leve em conta a situação do cidadão,  não se baseando apenas nos aspectos documental e burocrático. A seguir,  passou a palavra aos demais,  dela fazendo uso,  inicialmente,  o Senhor Ivaneck Perez Alves,  Observador da CONTAG,  que registrou os agradecimentos daquela instituição pela participação do Doutor Marcelo Viana Estevão de Moraes, do Dr. Luiz Fernando Silva e do Dr. Antonio de Pádua Casella no Seminário Nacional que foi realizado para debater a questão da Previdência Social do ponto de vista do trabalhador rural, através do qual tenta-se dar início ao processo de discussão e aprofundamento da discussão da Previdência Social no setor rural. Na parte relativa à ordem de serviço disse entender que ela amenizou bastante a situação e corrigiu muitas das imperfeições da Ordem de Serviço no. Mas,  sem dúvida,  permanecem ainda alguns pontos que precisam ser melhor trabalhados. Disse que a Ordem de Serviço, assim como a Medida Provisória,  trabalharam sobre uma realidade que não existia,  ou seja,  a efetiva implementação do cartão verde, que até agora não ocorreu e que se torna um dos problemas,  apesar da tentativa de se tentar contornar,  abrindo alguns espaços que não existiam na Ordem de Serviço 447,  no sentido de permitir a comprovação até que o cartão verde viesse a ser efetivamente implantado,  o que é um ponto positivo. Existe uma lógica do Ministério,  que foi trabalhada tanto na medida provisória como nas leis que vêm sendo implementadas,  no sentido de cortar o processo de adaptação do trabalhador ao regime previdenciário. O trabalhador rural estava num sistema assistencial,  que era o Funrural e tinha uma determinada prática,  um determinado direito. A sua passagem para o sistema previdenciário propriamente dito não pode se dar sem um período de adaptação a essa passagem,  sob pena de impossibilitar efetivamente o acesso aos beneficios. Disse que,  por um lado,  não pode existir irresponsabilidade por parte dos trabalhadores rurais,  no sentido de querer que a Previdência Ihes assegure eternamente a condição de um segurado calcado na questão assistencial,  mas há que se considerar que é uma população com baixo nível de instrução, que tem dificuldade de acesso a uma série de informações e necessita de um período mais demorado para se adaptar. Um outro ponto que observou como fundamental, é que o INSS nunca se instrumentalizou de fato para fazer cumprir o ordenamento baixado. Se previu a questão da homologação pelo INSS,  mas a maioria dos postos não sabia como se processava efetivamente a homologação. Criou-se a figura da entrevista,  a figura da pesquisa,  mas também não existiam os instrumentos. Daí,  o represamento dos beneficios,  na medida em que se tinha um instrumento mas a base não estava devidamente orientada. Observou que a ordem de serviço ameniza,  entretanto ainda é necessário rediscutir a própria filosofia, que tem que ser casada com outros dois pontos, o desrepresamento e a questão da efetiva implantação do cartão verde. Registrou que foi impossível para a CONTAG realizar uma ampla consulta às suas federações para colher maiores e melhores subsídios para fazer uma rediscussão sobre essa ordem de serviço que de qualquer forma é uma tentativa de organização e evitará que o trabalhador rural seja mais prejudicado. Apresentou proposta no sentido de se aprovar a ordem de serviço nos termos apresentados, com a ressalva de que o Conselho teria um prazo de três meses para verificar a sua implementação, além da Circular de desrepresamento, que já está aprovada e encaminhada para os postos,  e a implementação do cartão verde, reavaliando a aplicação desses três instrumentos. O Presidente observou que a proposta de ordem de serviço em discussão é uma forma de avançar para se ter um documento único e já superando boa parte dos existentes e sua eventual aprovação não excluiria esse trabalho de acompanhamento das repercussões no dia-a-dia. O Conselheiro Antônio de Pádua Casella manifestou sua concordância com as colocações do representante da CONTAG e reafirmou que é obrigação do INSS rever, analisar e acompanhar o desenvolvimento dos atos normativos. Considerou que o prazo de três meses é absolutamente razoável para analisar o e a questão do cartão verde. Informou que provavelmente nos primeiros dias de agosto serão entregues os primeiros cartões verdes e espera-se concluir o processo dentro de 90 dias para aqueles já cadastrados no sistema. Em relação a Ordem de Serviço propriamente dita,  disse que embora o acompanhamento vá ser permanente, três meses é um prazo pequeno para se fazer uma análise mais consistente. Não obstante, colocou a Diretoria do Seguro Social à disposição para,  a qualquer momento, discutir e analisar com a CONTAG qualquer ponto de estrangulamento que venha a ser detectado. O Conselheiro João Cândido de Oliveira Neto manifestou a sua concordância com os representantes do INSS e da CONTAG. Aduziu que apesar de entender que o aspecto legal deve ser respeitado, quando menciona os sindicatos dos trabalhadores rurais como os únicos competentes para firmar as declarações, mais uma vez a resolução ignora o sindicato rural,  filiado à Confederação Nacional da Agricultura e que detém dentro do seu corpo associativo produtores rurais em regime de economia familiar. Segundo o ponto de vista da Confederação Nacional da Agricultura,  não se pode admitir que se ignorem os sindicatos rurais dentro de um ato normativo do INSS,  e se mencionem cooperativas,  se mencionem clubes inclusive de serviço. O Conselheiro Antônio de Pádua Casella concordou com a observação do representante do CNA e esclareceu que o aspecto da lei não poderia ser alterado, mas no item 4,  incisos 24 e 25,  quando se colocou ficha de inscrição ou registro sindical e contribuição social,  evidentemente tentou-se abranger os dois tipos de sindicatos. E para que fique claro, procedeu inclusive a alteração sugerida acrescentando "sindicato dos trabalhadores rurais e sindicato rural",  tanto no inciso 24 quanto no 25. O Conselheiro João Cândido de Oliveira Neto informou,  a respeito da Declaração Anual de Vendas,  que dentro do segmento rural alguns estão estabelecendo um limite de "x" valor de produção para a obrigatoriedade da DAV,  copiando assim o Imposto de Renda. Disse entender, como técnico da área e pela sua vivência no meio rural,  que a diferenciação poderá trazer problemas sérios para a criação do cadastro de produtor rural. Se for estabelecido para a DAV o mesmo critério do Imposto de Renda, dentro do INSS, não se atingirá o objetivo, que é o cadastramento de produtores rurais. O Presidente propôs a inclusão desse item na nossa próxima reunião, tendo em vista que a Declaração Anual de Vendas tem problemas de natureza operacional e política. Alguns segmentos da área rural têm questionado a viabilidade e a factibilidade desse documento. Em função disso, o Presidente do INSS suspendeu temporariamente a sua implementação. O Conselheiro Luiz Fernando Silva comunicou que teria que se retirar em virtude de compromissos anteriormente assumidos. Antes porém, propôs que se enviasse convite ao deputado que teve a iniciativa de apresentar o projeto de lei de renegociação ou de anistia, para comparecer à próxima reunião do Conselho,  e que logo em seguida à explanação desse deputado quanto as razões do projeto de lei, o Plenário discuta o que vai significar uma nova tramitação de projeto de lei de renegociação, de anistia de dívidas previdenciárias. Aduziu que o objetivo não é inquirir, mas ouvir do deputado exatamente qual é o objetivo do projeto. Concluindo e,  após consenso sobre o tema "comprovação do exercício da atividade rural" ficou aprovado que o INSS fará publicar a nova Ordem de Serviço consolidando a orientação quanto à concessão de benefícios rurais, nos termos apresentados a este Plenário e que integra esta ata como Artigo I, com a ressalva de se incluir o Sindicato Rural na redação dos itens 24 e 25. Ficou também acordado um trabalho de monitoramento constante, tentando-se identiticar eventuais problemas decorrentes da aplicação dessa Ordem de Serviço. O Presidente comunicou o próximo ponto de pauta - Orçamento da Previdência Social para 1996, convidando para compor a Mesa o Doutor César Giraldes, da área de orçamento do Ministério da Previdência e Assistência Social. Em razão de um compromisso assumido em São Paulo,  pediu licença para se retirar, assumindo a presidência dos trabalhos o Conselheiro José Carlos Jacob de Carvalho, Secretário de Previdência Social Adjunto do Ministério da Previdência e Assistência Social. A seguir,  fez uso da palavra o Doutor César Giraldes dizendo que a sua participação nesta reunião é exatamente para dar cumprimento ao que dispõe o inciso IV do art. 4º da Lei 8.213,  ou seja,  submeter à apreciação e aprovação deste Conselho a proposta orçamentária do Ministério da Previdência e Assistência Social para o exercício de 1996. Ressaltou que a proposta reflete o consenso entre a área técnica de orçamento e finanças do Ministério e as demais unidades administrativas, áreas meio e fim, e ainda está passível de algum ajuste porventura solicitado por este Conselho. Disse que a proposta do Ministério da Previdência e Assistência Social monta a 45, 6 bilhões de reais para o exercício de 1996,  dos quais 38, 6 bilhões são referentes ao pagamento de beneficios previdenciários. Esses 38, 6 bilhões foram oriundos de uma grade de inflação fornecida pelos Ministérios da Fazenda e do Planejamento e Orçamento,  de 0% de inflação de maio de 95 a dezembro de 96. Restam 7 bilhões: 3, 3 bilhões são referentes a despesas com pessoal e encargos sociais,  e entraria aí pessoal ativo,  inativo e o inativo da União; 1, 8 bilhões de reais seriam referentes à parte de assistência social,  o restante ficaria para o custeio do INSS e uma parcela muito pequena para o custeio da administração direta. Prosseguindo, detalhou os diversos itens constantes da proposta distribuída, ressaltando que a proposta orçamentária global contempla atividades e ações novas,  não existentes na lei orçamentária de 1995. Esclareceu que a Secretaria de Orçamento Federal deu um prazo até o dia 19 deste mês para que fossem processadas as informações com relação às atividades que estão em manutenção - pessoal, encargos sociais e juros - na base do Sistema de Dados Orçamentários - SMOR,  o que já foi feito. No entanto,  essa base de dados está passível de alteração e o que este Conselho deliberar e propuser poderá ser ajustado. Disse que o MPAS recebeu da Secretaria de Orçamento Federal,  um teto de 1, 3 bilhões de reais,  julgado insuficiente,  tendo em vista que nele estariam incluídos todo o custeio do INSS,  bem como o pagamento das ações finalísticas da extinta fundação LBA,  e mais os beneficios da Lei Orgânica de Assistência Social,  que seria um salário mínimo para o idoso e para o deficiente. A proposta colocada pelo MPAS é de 2, 6 bilhões de reais para a cobertura de todas as ações na área de previdência e de assistência social. Informou que a Secretaria de Orçamento Federal alterou a forma da elaboração da proposta orçamentária neste ano, ou seja,  ela não informou o teto vinculado à fonte de financiamento e solicitou que se fizesse a previsão das despesas e nessa previsão estariam recursos de todas as fontes. 0 que o MPAS encaminhou para a Secretaria de Orçamento Federal é que a estimativa da receita,  Fonte 154, que é a contribuição dos trabalhadores e dos empregadores para a seguridade social,  está estimada em 38 bilhões de reais. Esse não é ainda um número fechado pela Secretaria de Orçamento Federal e até o momento não se tem nenhuma informação das fontes que vão financiar determinada ação. Após discussão da proposta,  ouvindo-se os necessários esclarecimentos por parte do Doutor César Giraldes, o Presidente submeteu à votação a Proposta Orçamentária do Ministério da Previdência e Assistência Social para 1996, ficando aprovado,  dada a premência e urgência do assunto e tendo em vista que os Conselheiros necessitariam de um prazo minimamente razoável para melhor analisá-la, que os Conselheiros se manifestariam até o dia 02/08. Havendo ou não posicionamento a ser incorporado, nessa data se consideraria a proposta fechada ad referendum do Conselho, a ser formalizada na próxima reunião,  prevista para o dia 15. Definiu-se ainda que a proposta deve ser encaminhada até amanhã aos Conselheiros ausentes e que esclarecimentos adicionais poderiam ser obtidos com a SOF/MPAS e Secretaria-Executiva dos Conselhos. O Conselheiro Oswaldo Garcia Velloso solicitou que se registrasse que não votaria esse orçamento, ainda que fosse o mesmo hoje aprovado,  por não se sentir em condições, no momento, de aprovar sem uma análise mais profunda por parte de sua assessoria técnica. O Conselheiro Fábio Bianco propôs que numa próxima reunião,  posterior àquela prevista para o dia 15, se convidasse o Presidente da FUNDACENTRO para tecer alguns comentários sobre as atividades daquela Instituição,  o que foi aprovado. Encaminhado o último item da pauta - Assuntos diversos,  manifestaram-se os seguintes Conselheiros: Lucas Venâncio da Silva Siqueira para solicitar informações sobre situação atual do processo de informatização do INSS, nas várias áreas, inclusive área meio; sobre o número de fiscais de contribuições previdenciárias, com a respectiva avaliação do nível de eficiência e necessidades; sobre o julgamento e pagamento de processos do Paraná, Santa Catarina e Rio Grande do Sul,  feitos pela 4ª Região. Disse que segundo informes obtidos, nos Estados de Santa Catarina e Paraná foram pagos todos os processos de precatório relativos ao ano de 93 e parte de 94. O mesmo não ocorreu no Estado do Rio Grande do Sul que vem sendo discriminado,  principalmente em relação ao ano de 1993. O Conselheiro Oswaldo Velloso lembrou que o item 4- Redesenho das competências institucionais do Conselho, não foi discutido e tendo em vista adiantado da hora,  propôs que seja o mesmo inserido na pauta da próxima reunião. O Conselheiro Luiz Carlos de Almeida Capella solicitou maiores esclarecimentos sobre esse item e propôs que se solicite ao Conselheiro Luiz Fernando Silva uma minuta de resolução,  acompanhada da respectiva exposição de motivos. Observou que é necessário que os Conselheiros recebam subsídios ou propostas sobre os assuntos a serem discutidos,  com antecedência, acrescidos de uma exposição de motivos que facilite o entendimento do que se pretende e possibitite que cada órgão faça uma análise prévia dos assuntos através dos seus setores competentes. E mais, que essa prática seja adotada rotineiramente por este Conselho,  evitando-se a repetição de situações que vem ocorrendo e que colocam os Conselheiros em sérios riscos. O Conselheiro Fábio Bianco aduziu que com essa sugestão os problemas dessa ordem vão ser minimizados, agilizando inclusive as reuniões e tornando-as mais produtivas Nessa linha,  o Conselheiro João Cândido de Oliveira Neto sugeriu que seja adotada também como prática neste Conselho,  a colocação ou distribuição,  no início da reunião,  ou,  se for possível,  o encaminhados previamente à Coordenação, dos assuntos a serem abordados no item Assuntos diversos. Informou que essa medida vem sendo adotada com sucesso no Conselho Municipal de Saúde do Paraná, em termos de motivação,  praticabilidade de funcionamento e desenvolvimento da reunião. Franqueada a palavra e como nenhum Conselheiro dela quisesse fazer uso,  o  Presidente declarou encerrada a presente reunião,  da qual,  eu,  Maria Luiza Leite Lerário,  lavrei a presente Ata que após lida e achada conforme será aprovada pelos Senhores Conselheiros. As Notas Taquigráficas encontram-se à disposição na Secretaria-Executiva dos Conselhos. Plenário do Conselho Nacional de Previdência Social,  em 25 de julho de 1995.
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